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Capítulo V

DO PLANEJAMENTO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

Art. 18. A partir de documentos de formalização de 
demandas, a Gerência Financeira, na forma de regulamento, poderá elaborar plano de 
contratações anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e 
entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento 
estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Art. 19. Para os efeitos das disposições deste 
capítulo, são adotadas as seguintes definições:

I - Data desejada para a contratação: prazo limite 
para, segundo desígnio do setor requisitante, o procedimento licitatório ou a 
contratação direta ser concluída, tendo havido a assinatura do termo de contrato, a 
emissão de nota de empenho de despesa ou a assinatura da ata de registro de preços, 
conforme o caso.

II - Documento de formalização de demanda - 
DFD: documento inicial, que fundamenta o Plano de Contratação Anual, em que o 
setor requisitante evidencia e detalha a necessidade de contratação;

III - Plano de Contratações Anual: documento que 
consolida todas as demandas que o órgão ou entidade planeja contratar ou renovar no 
exercício subsequente e que servirá de base para a elaboração dos Estudos Técnicos 
Preliminares de cada contratação;

IV - Setor de contratações: unidade responsável 
pelo planejamento, coordenação e acompanhamento das ações destinadas à realização 
das contratações no âmbito do órgão ou entidade;

V - Setor requisitante: unidade que, a partir do 
DFD, requer a contratação de bens, serviços, obras e soluções de tecnologia 
dainformação e comunicações.

Art. 20. A Câmara Municipal, por meio da Gerência 
Financeira, deverá elaborar anualmente seu respectivo Plano de Contratações Anual, 
contendo todas as contratações e renovações que pretende realizar no exercício 
subsequente

Parágrafo único. As situações que ensejam 
dispensa ou inexigibilidade de licitação também devem constar do Plano de que trata o 
caput.

Comentar [u1]:  A Lei federal 14.133/21 possui, dentre os seus 
princípios informadores, o princípio do planejamento (art. 5º).

Na data de elaboração deste fragmento, a regulamentação sobre 
Planejamento Anual de Contratações no âmbito federal ainda não 
está finalizada. A tramitação ocorre no Processo SEI 
19973.110052/2021-57.
Existe uma minuta de instrução normativa disponível no link: 
https://www.gov.br/participamaisbrasil/in-plano-de-contratacoes-
anual#:~:text=Disp%C3%B5e%20sobre%20Plano%20de%20Contra
ta%C3%A7%C3%B5es,federal%20direta%2C%20aut%C3%A1rqui
ca%20e%20fundacional. Acesso: 30 jun. 2022
Esta minuta será utilizada como parâmetro para elaboração deste 
Capítulo do Regulamento até que venha uma regulamentação 
definitiva.

Comentar [u2]:  Indica-se, nesta minuta, a Gerência Financeira 
como autoridade responsável tendo em vista a compatibilidade de 
suas atribuições com a elaboração do Plano de Contratações Anual, 
considerando, ainda, a relação deste com a propositura orçamentária 
realizada pelo órgão legislativo.
Todavia, o Grupo de Trabalho pode indicar outro agente público, 
desde que haja compatibilidade com suas atribuições ordinárias.
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Art. 21. A elaboração do Plano de Contratações 
Anual tem como objetivos:

I - racionalizar as contratações;
II – possibilitar o planejamento e a execução de 

ações e procedimentos, de modo a evitar riscos de descontinuidade de serviços e 
fornecimentos;

III – subsidiar a elaboração da proposta orçamentária 
da Câmara Municipal.

Art. 22. Até o dia 1° de abril do ano de elaboração 
do Plano de Contratações Anual, os setores requisitantes ou técnicos deverão elaborar 
documento de formalização de demanda, informando as contratações que pretendem 
realizar ou renovar no exercício subsequente, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, e encaminhar ao setor de Gerência Financeira.

Art. 23. Os setores requisitantes deverão, no prazo 
que menciona o art. 22, enviar documento de formalização de demanda, contendo, no 
mínimo, as seguintes informações:

I – justificativa da necessidade da contratação;
II – descrição sucinta do objeto;
III - tipo de item, de acordo com os Sistemas de 

Catalogação de Material ou de Serviços, unidade de fornecimento e quantidade a ser 
contratada;

IV - estimativa preliminar do valor total da 
contratação com a indicação do valor correspondente ao exercício financeiro do Plano;

V – o enquadramento em subclasse da Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas (CNAE);

VI - previsão de data desejada para a contratação;
VII - grau de prioridade da compra ou contratação;
VIII - se há vinculação ou dependência com a 

contratação de outro DFD para sua execução, visando a determinar a sequência em que 
as respectivas contratações serão realizadas;

Art. 24. Até o dia 30 de abril do ano de elaboração 
do Plano de Contratações Anual, o setor de contratações deverá analisar as demandas 
encaminhadas pelos setores requisitantes ou técnicos, consoante disposto no art. 10, e, 
se de acordo, enviar o Plano consolidado para aprovação da Mesa Diretora ou a quem 
esta delegar.

Art. 25. A Gerência Financeira deverá analisar as 
demandas encaminhadas pelos setores requisitantes ou técnicos promovendo diligências 
necessárias para: 

Comentar [u3]:  Adaptado do art. 8º da minuta de Instrução 
Normativa sobre Plano de Contratações Anual: “Art. 8º Até o dia 1° 
de abril do ano de elaboração do Plano de Contratações Anual, os 
setores requisitantes ou técnicos deverãoincluir, no sistema PGC, nos 
termos do art. 7º, as contratações que pretendemrealizar ou renovar 
no exercício subsequente, na forma do art. 105 da Lei nº14.133, de 
1º de abril de 2021, e encaminhar ao setor de contratações”.
Sem embargo de alteração da data para compatibilizar com a rotina 
da Câmara Municipal e os tramites referentes ao ciclo orçamentário 
municipal.

Comentar [u4]:  Tal dispositivo talvez terá de ser alterado a 
depender de como ficar a definição acerca do Catálogo Eletrônico

Comentar [u5]:  Adaptado do art. 9º da minuta de Instrução 
Normativa sobre Plano de Contratações Anual: “Art. 9º Até o dia 30 
de abril do ano de elaboração do Plano de Contratações Anual, o 
setor de contratações deverá analisar as demandas encaminhadas 
pelos setores requisitantes out écnicos, consoante disposto no art. 10, 
e, se de acordo, enviar o Plano consolidado para aprovação da 
autoridade competente do órgão ou entidade ao qual integra ou a 
quem esta delegar”.
Sem embargo de alteração da data para compatibilizar com a rotina 
da Câmara Municipal e os tramites referentes ao ciclo orçamentário 
municipal.
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I - agregação, sempre possível, dos DFD com 
objetos de mesma natureza visando à racionalização de esforços de contratação e à 
economia de escala; 

II – adequação e consolidação do Plano de 
Contratações Anual, observado o disposto no art. 6º; 

III - construção do calendário de contratação, por 
grau de prioridade da demanda, considerando a data desejada e a disponibilidade da 
força de trabalho na instrução dos autos de contratação;

IV - definição da data estimada para início do 
processo de contratação considerando o tempo necessário para o procedimento, a data 
desejada para a contratação e a disponibilidade da força de trabalho na instrução dos 
autos de contratação.

V – consolidação do enquadramento das 
contratações por subclasses da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – 
CNAE, para fins de controle dos limites dos arts. 75, incisos I e II, da Lei federal n. 
14.133/21.

Art. 26. Até o dia 30 de maio do ano de elaboração 
do Plano de Contratações Anual, a Mesa Diretora ou autoridade delegada deverá 
aprovar o Plano por meio de ato de sua autoria, sendo disponibilizado automaticamente, 
na forma do art. 27.

Parágrafo único.  A Mesa Diretora ou autoridade 
delegada poderá reprovar o Plano de Contratações Anual ou, se necessário, devolvê-lo 
para o setor de contratações realizar adequações, observada a data limite definida no 
caput.

Art. 27. O plano de contratações anual de que 
deverá ser divulgado e mantido à disposição do público no sítio eletrônico oficial da 
Câmara Municipal e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e será 
observado na realização de licitações e na execução dos contratos.

Art. 28. Poderá haver a inclusão, exclusão ou o 
redimensionamento dos itens do Plano de Contratações Anual, nos seguintes 
momentos:

I - no período de 15 de setembro a 15 de novembro 
do ano de elaboração do Plano de Contratações Anual, visando à sua adequação à 
proposta orçamentária encaminhada ao Poder Executivo para consolidação; e

II - na quinzena posterior à publicação da Lei 
Orçamentária Anual, para adequação do Plano de Contratações Anual ao orçamento 
devidamente aprovado para o exercício.

Comentar [u6]:  Adaptado do art. 13, inciso I, da minuta de 
Instrução Normativa sobre Plano de Contratações Anual: “I - no 
período de 15 de setembro a 15 de novembro do ano de elaboração 
do Plano de Contratações Anual, visando à sua adequação à proposta 
orçamentária do órgão ou entidade encaminhada ao Poder 
Legislativo; e”.
Sem embargo de alteração da data para compatibilizar com a rotina 
da Câmara Municipal e os tramites referentes ao ciclo orçamentário 
municipal.
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Art. 29 Durante a sua execução, o Plano de 
Contratações Anual somente poderá ser alterado mediante justificativa dos fatos que 
ensejaram a mudança da necessidade da contratação e posterior aprovação da 
autoridade competente.

Art. 30. Na execução do Plano de Contratações 
Anual, o setor de contratações deverá observar se as demandas a ele encaminhadas 
constam da listagem do Plano vigente.

Parágrafo único. As demandas que não constarem 
do Plano de Contratações Anual ensejarão a sua revisão, caso justificadas, observando-
se o disposto no art. 29.

Art. 31. As demandas constantes do Plano de 
Contratações Anual deverão ser encaminhadas ao setor de contratações com a 
antecedência necessária para o cumprimento da data desejada de que trata o inciso III 
do art. 25, acompanhadas da devida instrução processual.

Parágrafo único Para fins da antecedência 
necessária mencionada no caput, ficam fixados como prazos referenciais mínimos:

I – 150 dias, no caso de contratações que 
demandam processos licitatórios e que não podem ser de modo nenhum 
descontinuadas;

II – 120 dias, no caso de contratações que 
demandam processos licitatórios e não se enquadrem no inciso I;

III – 90 dias, no caso de contratações que 
demandam contratação por dispensa ou inexigibilidade e que não haja contratação 
vigente;

IV – 60 dias, no caso de contratações que 
demandam prorrogação contratual ou procedimento por dispensa ou inexigibilidade de 
contratação que o órgão já realizou e cujos aspectos técnicos e econômicos são 
conhecidos pelos agentes públicos responsáveis pela contratação.

Capítulo VI

DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS, 
SERVIÇOS E OBRAS

Comentar [u7]:  Prazos de referência mínima de antecedência, 
visando que as fases internas de procedimentos licitatórios, de 
contratação direta e de prorrogação se iniciem com a antecedência 
necessária de modo a evitar descontinuidades, entre outros riscos 
desnecessários, homenageando o princípio do planejamento.

Comentar [u8]:  Para elaborar este Capítulo, utilizou-se Portaria 
SEGES/ME nº 938, de 2 de fevereiro de 2022, que atualmente 
“Institui o catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços 
e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, 
autárquica e fundacional, em atendimento ao disposto no inciso II do 
art. 19 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.”
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Art. 32. O presente capítulo regulará o catálogo 
eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, sendo admitida a adoção do 
catálogo do Poder Executivo Federal ou de outro ente, devendo tal adoção ser 
realizada por ato da Mesa Diretora.

Parágrafo único A Câmara Municipal deverá 
obrigatoriamente observar a regulamentação federal e adotar o catálogo eletrônico do 
Poder Executivo federal quando executar recursos da União decorrentes de 
transferências voluntárias.

Art. 33. Considera-se catálogo eletrônico de 
padronização de compras, serviços e obras, para os fins deste regulamento, sistema 
informatizado, de gerenciamento centralizado e com indicação de preços, destinado a 
permitir a padronização de itens a serem adquiridos pela Administração Pública e que 
estarão disponíveis para a licitação.

Art. 34. O processo de padronização observará as 
seguintes etapas sucessivas, no mínimo:

I - emissão de parecer técnico sobre o item, quando 
necessário;

II - submissão das minutas documentais de que 
tratam os incisos I, II, IV, e V do art. 32, que compõem a proposta de item padronizado, 
à consulta pública, via internet, pelo prazo mínimo de 10 dias úteis, a contar da data de 
realização da audiência de que trata o inciso II deste artigo;

III - compilação e tratamento, pelo setor responsável 
pela padronização do item, das sugestões submetidas formalmente pelos interessados 
por ocasião de consulta pública, se houver;

IV - despacho motivado da Mesa Diretora, com a 
decisão sobre a adoção do padrão;

V - aprovação das minutas documentais de que trata 
o inciso III pela Mesa Diretora, em atenção ao disposto no inciso IV do art. 19 da Lei nº 
14.133, de 2021;

VI - publicação, no sítio oficial do órgão ou entidade 
responsável pela padronização, sobre o resultado do processo, observado os requisitos 
estabelecidos no inciso III do art. 43 da Lei nº 14.133, de 2021; e

VII - publicação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas do item padronizado.

Comentar [u9]:  A possibilidade de utilização de outro ente que 
não o Poder Executivo Federal é importante a fim de possibilitar que 
a Câmara Municipal se utilize, por exemplo, do catálogo utilizado 
pela Prefeitura Municipal, caso esta venha a elaborar um catálogo 
eletrônico.

Comentar [u10]:  Portaria SEGES/ME nº 938, de 2 de fevereiro 
de 2022, ou outra que venha a substituir.

Comentar [u11]:  Art.5º da Portaria SEGES/ME nº 938, de 2 de 
fevereiro de 2022: O processo de padronização observará as 
seguintes etapas sucessivas, no mínimo:
I - emissão de parecer técnico sobre o item, considerados 
especificações técnicas e estéticas, desempenho, análise de 
contratações anteriores, custo e condições de manutenção e garantia, 
se couber;
II - convocação, pelo órgão ou entidade com competência para a 
padronização do item, com antecedência mínima de 8 (oito) dias 
úteis, de audiência pública à distância, via internet, para a 
apresentação da proposta de padronização;
III - submissão das minutas documentais de que tratam os incisos I, 
II, IV, e V do art. 6º, que compõem a proposta de item padronizado, 
à consulta pública, via internet, pelo prazo mínimo de 10 dias úteis, a 
contar da data de realização da audiência de que trata o inciso II 
deste artigo;
IV - compilação e tratamento, pelo órgão ou entidade responsável 
pela padronização do item, das sugestões submetidas formalmente 
pelos interessados por ocasião da consulta pública de que trata o 
inciso III;
V - despacho motivado da autoridade superior, com a decisão sobre 
a adoção do padrão;
VI - aprovação das minutas documentais de que trata o inciso III 
pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 
Economia, em atenção ao disposto no inciso IV do art. 19 da Lei nº 
14.133, de 2021;
VII - publicação, no sítio oficial do órgão ou entidade responsável 
pela padronização, sobre o resultado do processo, observado os 
requisitos estabelecidos no inciso III do art. 43 da Lei nº 14.133, de 
2021; e
VIII - publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas do 
item padronizado.
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Parágrafo único A Câmara Municipal poderá 
promover convocação, com antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis, de audiência 
pública à distância, via internet, para a apresentação da proposta de padronização;

Art. 35. O catálogo eletrônico de padronização 
conterá os seguintes documentos e funcionalidades da fase preparatória de licitações:

I - anteprojeto, termo de referência ou projeto 
básico;

II - matriz de alocação de riscos, se couber;
III - minuta de edital ou de aviso ou instrumento de 

contratação direta; e
IV - minuta de contrato e de ata de registro de 

preços, se couber.
Parágrafo único As minutas documentais que 

compõem o catálogo eletrônico de padronização deverão empregar linguagem simples, 
de forma clara e compreensiva à Administração e ao mercado.

Art. 36. A padronização regulada por este Capítulo 
se dará por meio de processo próprio instaurado pela Presidência da Câmara.

Art. 37. O catálogo será estruturado nas seguintes 
categorias:

I - catálogo de compras, para bens móveis em 
geral;

II - catálogo de serviços, para serviços em geral; e
III - catálogo de obras e de serviços de engenharia, 

para projetos em geral ou serviços comuns de engenharia, de menores complexidades 
técnicas e operacionais.

Art. 38. A Câmara Municipal poderá revisar o item 
já padronizado:

I - de ofício, sempre que entender conveniente e 
oportuna a revisão; ou

II - a requerimento de terceiro, após análise de 
viabilidade pela comissão de padronização.
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§ 1º No caso do inciso II, o interessado deverá 
formalizar o pedido ao órgão ou entidade competente por aquele item padronizado que 
pretenda revisão, acompanhado de justificativa técnica, nos termos do inciso I do art. 
4º.

§ 2º A decisão que deferir ou indeferir o 
requerimento de que trata o inciso II será proferida no prazo de até 30 (trinta) dias do 
pedido.

Art. 39. Da revisão de que trata o art. 38, poderão 
resultar:

I - a decisão de que o padrão vigente se mantém;
II - a alteração do padrão; ou
III - a revogação do padrão, sem que novo item seja 

padronizado.

Capítulo VII

CATEGORIAS DE BENS COMUNS E LUXO

Art. 40. Este capítulo regulamenta o disposto 
no art. 20 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para estabelecer o enquadramento 
dos bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da Câmara 
Municipal da Estância Turística de São Roque nas categorias de qualidade comum e de 
luxo.

Art. 41. Para os fins deste Capítulo, considera-se:
I - bem de luxo - bem de consumo com alta 

elasticidade-renda da demanda, identificável por meio de características tais como:
a) ostentação;
b) opulência;
c) forte apelo estético; ou
d) requinte;
II - bem de qualidade comum - bem de consumo 

com baixa ou moderada elasticidade-renda da demanda;
III - bem de consumo - todo material que atenda a, 

no mínimo, um dos seguintes critérios:

Comentar [u12]:  Para regulamentação desta matéria, utilizou-se 
de parâmetro a normatização federal vigente na época da elaboração 
desta minuta, qual seja o Decreto federal nº 10.818, de 27 de 
setembro de 2021.
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a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as 
suas condições de uso, no prazo de dois anos;

b) fragilidade - facilmente quebradiço ou 
deformável, de modo irrecuperável ou com perda de sua identidade;

c) perecibilidade - sujeito a modificações químicas 
ou físicas que levam à deterioração ou à perda de suas condições de uso com o decorrer 
do tempo;

d) incorporabilidade - destinado à incorporação em 
outro bem, ainda que suas características originais sejam alteradas, de modo que sua 
retirada acarrete prejuízo à essência do bem principal; ou

e) transformabilidade - adquirido para fins de 
utilização como matéria-prima ou matéria intermediária para a geração de outro bem; e

IV - elasticidade-renda da demanda - razão entre a 
variação percentual da quantidade demandada e a variação percentual da renda média.

Art. 42.  A Câmara Municipal considerará no 
enquadramento do bem como de luxo, conforme conceituado no inciso I do caput do 
art. 41:

I - relatividade econômica - variáveis econômicas 
que incidem sobre o preço do bem, principalmente a facilidade ou a dificuldade 
logística regional ou local de acesso ao bem; e

II - relatividade temporal - mudança das variáveis 
mercadológicas do bem ao longo do tempo, em função de aspectos como:

a) evolução tecnológica;
b) tendências sociais;
c) alterações de disponibilidade no mercado; e
d) modificações no processo de suprimento 

logístico.
Art. 43.  Não será enquadrado como bem de luxo 

aquele que, mesmo considerado na definição do inciso I do caput do art. 38:
I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao 

preço do bem de qualidade comum de mesma natureza; ou
II - tenha as características superiores justificadas 

em face da estrita atividade do órgão ou da entidade.
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Art. 44. É vedada a aquisição de bens de consumo 
enquadrados como bens de luxo, nos termos do disposto neste Capítulo.

Art. 45. A Mesa Diretora poderá editar normas 
complementares para a execução do disposto neste Capítulo por meio de ato da Mesa.
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Sala das Sessões Dr. Júlio Arantes de Freitas, xx de 
xxxxxx de 2022.
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